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 CONDADO - PB ., Em 03 de novembro de 1997.

Lei n® 180/97

Cria o Fundo Municipal de Assisténcia Social
e da outras providéncias.

Prefeito Municipal de Condado,
Estado da Paraiba no uso de suas
atribuicdes legais.

Fago saber que a Céamara
Municipal aprova e eu sanciono a seguinte
Lei.

Art. 1°-Fica criado o Fundo
Municipal de Assisténcia Social
FMS,instrumento de captagdo e aplicagéo
de recursos, que tem por objetivo
proporcionar recursos € meios para
financiamento das agbes na éarea de
Assisténcia Social.

Art. 2°-Constituirdo receitas
do Fundo Municipal de Assisténcia Social-
FMAS:

|- Recursos provenientes da
transferéncia dos Fundos Nacional e
Estadual de Assisténcia Social.

ll- Dotagdes  orgamentarias
do Municipio e recursos adicionais que a Lei
estabelecer no transcorrer de cada
exercicio.

| {ll- Doagdes,
auxilios,contribuigdes, subvencdes e
transferéncias de entidades nacionais e
internacionais.

IV- Receitas de aplicagdes
financeiras de recursos do Fundo realizadas
na Forma da Lei.

V- As parcelas do produto de
arrecadacéo de outras receitas oriunda de
financiamentos das atividades econdmicas,
de prestacdo de servicos e de outras
transferéncias que o Fundo Municipal de
Assisténcia Social tera direito a receber por
forma da lei e de convénios no setor.

VI -Produto de convénios firmados
com outras entidades financiadoras.

VIl -Doagdes em espécies feitas
diretamente ao Fundo.
VIl -Outras receitas que venham a ser
legalmente instituidas

&1°-A dotacdo orgamentaria
prevista para o 6rgdao executor da
Administraggo Publica Municipal,
responsavel pela assisténcia social, sera
automaticamente transferida para a conta do
Fundo Municipal de Assisténcia Social, tdo
logo sejam realizadas as receitas
correspondentes.

&2°-Os recursos que compde o

Fundo serdo depositados em instituicdes
financeiras oficiais em conta especial sob a
denominagdo  Fundo  Municipal de
Assisténcia Social-FMAS.

Art.3°-O FMAS sera gerido
pelo (a) Secretaria do Bem Estar Social sob
orientacdo e controle do Conselho Municipal
de Assisténcia Social.

&1°- A proposta orgamentaria do
Fundo Municipal de Assisténcia Social-
FMAS- constara do plano Diretor do
Municipio.
& 2°-0O orgamento do Fundo
Municipal de Assisténcia Social FMAS,
integrara o orgcamento da Secretaria do Bem
Estar Social.
Art.4°-Os recursos do Fundo Municipal
de Assisténcia  Social-FMAS, serdo
aplicados em:

I - Financiamento total ou parcial de
programas, projetos e servicos de
Assisténcia Social desenvolvidas pelo
orgéo da administragdo publica Municipal
responsavel pela execugdo da politica de
Assisténcia  Social - ou por  6rgao
conveniados;
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ll- Pagamento pela prestacdo
de servicos a entidades conveniadas de
direito publico e privado para execugéo de
programas e projetos especificos do setor de
assisténcia social.

lli- Aquisicdo de material
permanente e de consumo e de outros
insumos ao desenvolvimento dos
programas:

IV-  Construgdo, reforma,
ampliagdo, aquisicdo ou locagdo de imbveis
para prestacdo de servicos de assisténcia
social.

V -Desenvolvimento e
aperfeicoamento, dos instrumentos de
gestdo, planejamento, administracdo e
controle das agbes de assisténcia social.

VI- Desenvolvimento de
programas de capacitacéo e
aperfeicoamento de recursos humanos na
area de Assisténcia Social.

VIiI- ViI- Pagamento dos
beneficios e eventuais, conforme o disposto
no inciso | do Art. 15 da Lei Orgénica da
Assisténcia Social.

Art.5°-O repasse de recursos
para as entidades e organizagbes de
Assisténcia Social, devidamente registradas
no CMAS, sera efetivado por intermédio do

FMAS, de acordo com critérios
estabelecidos pelo Conselho Municipal de
Assisténcia Social.

Paragrafo Unico- As transferéncias de
recursos para organiza¢gdes governamentais
e ndo governamentais de Assisténcia Social
se processardo mediante convénios,
contratos, acordos, ajustes e /ou similares,
obedecendo a legislagdo vigente sobre a
matéria e de conformidade com os
programas, projetos e servicos aprovados
pelo Conselho Municipal de Assisténcia
Social.

Art.6°- As contas e os relatérios do
gestor do Fundo Municipal de Assisténcia
Social serdao submetidas a apreciagdo do
Conselho Municipal de Assisténcia Social-
CMAS, mensalmente, de forma sintética e
anualmente, de forma analitica.

Art.7°- Para atender as despesas
decorrentes na implantagéo da presente Lei
fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no
presente  exercicio, crédito Adicional
Especial até o valor de R$-2.000,00 (dois mil
reais) obedecidas as prescrigbes contidas
nos incisos | a IV do Paragrafo 1° do Artigo
43 da Lei Federal n° 4320/64.

Art.8°- Esta Lei entra em vigor na
data da sua publicagdo, revogadas as
disposicdes em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Condado-PB
03 de novembro de 1997.

ntonio de Patlua Lima

Prefeito Constitucional




